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PROIETO IrE LEI NQOSO/zOlg.

"Altera e acrescenta dispositivo à Lei nq

2234/2019, que versa sobre: Criação do

Departamento de Água e Esgoto - DAE, dentro
da Secretaria Municipal de Planejamento e

Regularização Fundiária de Presidente Médici
RO" e suas alterações, e dá outras
proüdências".

O Prefeito do Município de Presidente Médici Estado de Rondônia - EDILSON FERREIRA

DE AIENCAR, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de
Presidente Médici aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

ArL 1q Altera a redação numérica do art.22, para excluir deste o arl40, por erro formal, e
conseqüentemente altera a numeração do art. 23 e incluir o art.24, daLei n:2234/20L9,
de 09 de fulho de 2019, por este motivo onde se lê:

ArL 22 A Taxa de para custeio do Departamento de Água e Esgoto - DAE é devida em razão
da presação dos serviços do DAE referentes á:

t*ré r" 4 eebrençe de pr * ário
Manieipat, Uei n": ggl/"00

erestade ae een#íbuín* eu pesb à d

aeéjwb4e2eg.

Leia-sê:

Art 23 A cobrança da presente Taxa, tem respaldo legal no art 355, do Código Tríbutarío
Municipal, Lei ne: 001/2003, que diz: "Art 355 - Os preços públicos de Serviços Diversos tem
como fato gerador a utílização efeüva ou potuncial do seruiço priblico específico ou divisível,
prestado ao contribuinte ou posto à disposição".

ArL 24 Esta Lei entTa em vigor na data de sua publicação, revogadas as d$osições em

conffárto. Entretanto, a cobrança das taxas esfli condicionada ao regime de vacatio legis de
atéjunho de 2079.

Av. São João Batlsta, no 1613, Centro - Presldente Médlcl - RO - CEPi 76916-000, Tel.: (69) 3É.7L-255113246

v

Portal: Ww,Cre§lrlEnlen0cr!rc1-lo,g.oy,-br , e-mall: çgttIole@ges jdedemeÍliciJq,goLtu

I .r.r,jfA iLlfiJ,:CU, :. L
I'r, :,tlente Médici - i;i
1;1.,r4 o.Zêrti=



v

ESTADO DE ROXDôTIA
PXEFEÍTURA DO I'U TCÍPTO DE PRESTDE TE IÉDICI

GABI EIE DO PREFEITO

Art 20 Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

Paço Municipal Dr. fosé Cunha e Silva Junior, 11 de julho de 2019.

EDILSON
PREFEITO
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Mensagem fustificativa

Proieto de Lei Municipal ne 05Ol2Ol9

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Com o presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o

incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração da Lei de Criação de Taxa para custeio do
Departamento de Água e Esgoto - DAE, qual é submeüdo à Secretaria Municipal de
Planejamento e Regularização Fundiária de Presidente Médici.

O motivo do presente Projeto de Lei é corrigir o erro formal que numerou como
Artigo 22 e Artigo 4e o que seria Artigo 23, consequentemente o artigo 23 necessita ser
alterado para constar:

Arí ZZ A Taxa de para custeio do Departamento de Água e Esgoto - DAE, é
devida em razão da prestação dos seruiços do DAE referentes á:

llrh I" 4 eebrença de üesente fa*a,
çéügo Tribuúrio MunieipaE L
públi@s Ce §erviçes Dtyelr

feteneial Ce serviço fú'blíeo e
euae*a*spesiçee+

Leia-sê:

Art 23 A cobrança da presente Taxa, tum respaldo legal no art 355, do
Código Tribu*írto Municipal, Lei ns: 007/2003, que diz: "Art 355 - Os preços
públicos de Serviços Diversos tem como fato gerador a utilização eÍetiva ou
potencial do sertiço público espec[fico ou divisível, prestudo ao contribuintu
ou posto à disposição".
ArL 24 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãq revogadas as
disposições em contrário. Entretanto, a cobrança das taxas estd condiciogada
ao regime de vacatio legis de até junho de 2079,
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Crendo contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos protestos de elevada
estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor para os esclarecimentos que

se fizerem necessários.

Paço Municipal Dr. fosé Cunha e Silva Jr, 11 de julho de 2019.

EDII,SON

Prefeito

Av, São João Batlstâ, no 1613, Centro - Presldente Médlci - RO - CEP: 76916-000, Tê1.: (69) 347L-255U3246
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LEI MUNICIPAT. N"2234 I 2019.
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'DÍspõe sobre a crlação do lrepartamento de

Água e Esgoto - DAE, dentro da Secretaria

Munictpal de Planeiemento e Regularização

Fundiárla de Presidente Médid' RO e dá

outras proüdênclas.'

O PREFETTO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI, ESTADO DE RONDÔNIA

EDITSON FERRETRA DE ALENCAR, NO USO DE SUAS ATRIBUIçÕES IEGNS, FAZ

SABERQUEoPoDERLEGIstATIvoMUNICIPALAPRovoUESANcIoNoUA
SEGUINTE LE:

LEI:

Att lc Fica instituído o lrepartamento de Água e Esgoto - DAE, da Prefeinrra do

Município de Presidente Médici, Estado de Rondônia sob a responsabilidade da

secretaria Municipal de PlaneJamento e Regularização Fundiária denro dos limites

traçados na presente Lei.

Art 2e o DAE e:rercerá a sua ação em todo o Município de Presidente Médicl

competindoJhe com exclusiüdade:

I-estrrdar,proietareexecutar,diretamenteoumediantecontratocom
orga.nizações especializadas em engenharia, as obras relativas à construÉo,

ampliaçâo e remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água potável e

de esgotos sanitários;
II - atuar como órgão tomador, coordenador e fiscalizador da execução dos

convênios entre o MunlcÍpio e/ou DAE e os órgãos federais ou estaduais,

organizações não governamentais (oNGs), bancos internacionais de fomento,

bancos oficiais, caixa Econômica Federal, bancos comerciais, para financiamento de

estudos, projetos e obras de consmufo ampliação e remodelação dos serviços

públicos de abastecimento de água e de esgotos sanitários;

III - operar, manter, conservar e explorar, direta e/ou indiretamente os seryiços de

saneamento básico: abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, na

sede, e localidades de pequeno porte;

IV - o lançamento de fiscalização e arrecadação das e/ou conEibuições que

hrtalr Egu,grrgdrlleordlrl,El,ggv.lr
r,lâáiâÉ.ál.i h dÂv h7

v

incidirem sobre os terrenos e imóveis beneficiados com tais servigos, ficaÉ a cargo
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ci; atavés do

setor competente;

V - exercer quaisquer outas aüvidades relacionadas com os sistemas públicos de

abastecimento de água e de esgotâmento sanitário' compaüveis com as leis gerais e

especiais;

VI - Promover campanhas educativas' em aÉiculação com outros órgãos da

estruturaadminisraüvamunicipale/ouprivadaemescolas,associaçõeseouEos
tipos de entidades populares, p'nUUot e privadas' visando à conscienüzação da

necessidade de evitar o desperdício de água e qualquer outro tipo de poluição

ambientâl e sensibilização da comunidade em geral quanto à prática do saneamento

domiciliar.

Árt- 3c Para os efeitos desta Lei considera-se:

I-Saneamentobásico:conjuntodeserviços,infraesruturaseinítalrações
operacionais de

aj Ab"stecimento de água potável: constituído pelas aüvidades' infi?esuuturas e

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável' desde a captação

até as Í ções prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) Esgoúmento sanitário: constituído pelas atiúdades' infraesruturas e instalações

operacionais de colet4 transporte, uãtamento e disposição final adequada dos

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio

ambiente.
II - Localidade de pequeno porte: vilas' aglomerados rurais' povoados' núcleos'

lugarejosealdeias,assimdefinidospelaFundaçãolnstitutoBrasileirodeGeografia
e Estaústica;

ArL4eAesruturaorganizacionaldoDAEserácompostapor04(quaüo)esferas
hierárquicas, enquanto norma especÍfica não dispor' cuias atribuições e

remuneração serão as descritas na presente' a saber:

lI - Diretor de Gestão de Água e Esgoto;

II - Chefe de Tratamento e Disribuição de Água;

III - Chefe de capução e tratamento de rede de Esgoto'

IV - Auxiliar Operacional de Serviços Diversos

§ 1r. São consideradas atribuições do Diretor de Gestão de 'Água e Esgoto:

a) Planejar, coordenar, orientar, dirigir e conrolar as aüúdades

administrativas Departamento de iígua e Esgoto - DAE e demais trabalhos

relativos aos seus subordinados; H
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s, prrogramas e pnoietos

que busquem atender aos obietivos organizacionais do Departamento de

ÁguaeEsgoto-DAE;
c; CãrenAar os resultados alcançados pelo Departanento de Água e Esgoto -

DAE,ünculadasadministraüvamente,coordenarplanosalternativoseações
correüvas, buscando a excelência dos resultados gerais e setoriais das

unidades sob sua coordenação intensificar ações para a redução de qrstos e

a melhoria condnua dos recursos de apoio à prestação jurisdicional;

dJ Adotar medidas de otimização e racionalização dos atos pmcessuais nos

procedimentos administrativos, proporcionando maior agilidade na

saUsfaçãodasnecessidades,comobservânciaaosprincÍpiosdaceleridade
processual e da eficiência operacional;

e1 iubmeter ao Secretário, os processos e papéis relativos aos órgãos que lhe

são subordinados e assessorar em todos os assuntos da área administraüva

do Departamento de Água e Esgoto - DAE, propondo soluções;

0 Informal opinar, autorizar, coordenar e supervisionar os pnocessos' que

dizendorespeitoaassuntosdecompetênciadaDiretoriaGeral,devamser
solucionados pela Secretaria Municipal de Planeiamento e Regularizafo

Fundiária, ou devem ser objeto de Resolução Adminisuativa;

g) Analisar e emitir parecer em minutas de editais' pnoietos básicos' atos'

termos de acordos, termos de referência convênios, termos de cooperaçãq

contratos e demais procedimentos em que for parte este Departamento de

ÁguaeEsgoto-DAE;

§ 2c, Sâo consideradas atribuições do Chefe de Tratamento e Distribulçâo de Água:

a)operarasinstalaçõesdaestaçãodetratamentodeáguadirigindoseufluxo,
mishrrando-lhesubstânciasquímicasefiltrando.aparapuriflcá.laetorná-la
adequada ao uso doméstico, comercial e indusEial;

b) Controlar a entrada da água abrindo válvulas' regulando e acionando

motores elétricos e bombas, para abastecer os reservatórios;

c) Efetuar o üatamento da água, adicionando'lhe quantidades e / ou dosagem

deteÍminadas de produtos químicos apropriados ou manipulando

dispositivos automáticos de admisúo desses produtoq para depuráJa

desodorizá-la e clarificá-la, bem como torná-la adequada ao uso doméstico'

comercial e industrial;

d) Adicionar os agitadores, manipulando os mecanismos de comando' para

'ruFEITURA 
DO

mreDo ot-ronoônrr
o xuxtcÍPto DE PtEsliôõà-pnrsrorue rÉorcr

DO PTÉFE8ÍO

misturar os integrantes;

e) Bombear a água, acionando os regisros e úlvulas para

tubulações principais e permiür sua distribuição;

lr-üs

introduzi-la nas

v
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s marcações dos

6--conuol". o furrciorramento das instalações, len'

contadores e indicadores do quadro de controle, para determinar o consumo

laboraÚrio;
h) Realizar a aúlise da água bruta denuo dos peúodos pÉ-determinados;

i1F"r".o"orr*ledavazãodaáguatratadadistibuídaàpopulação;
jj Reatizar a análise da água a ser distribuída à população;

kJ Ligar e desligar bombas, motores e equipamentos;

g f"L. o.ont"ote dos registros de distribuição de água à população;

m) Efetuar a organização e o arÍnazenamento de materiais e produtos quÍmicos'

idenüficando-osedeterminandosuaacomodaçãodeformaadequada;
n) Efehrar a solicitação de materiais, sempre que o estoque dos mesmos atingir

de água e ouhos fatores;

g)Promovere/ou tazer a coleta de amostra de água pala exame em

o ponto de ressuPrimento;

Cántrolar data de validade dos produtos químicos e reagentes;

Fazer a leiürra diária das bombas;

Fazer e acompanhar a lavagem e / ou limpeza de filtros' decantadores e

outros;
r) Inspecionar diariamentê todas as dependências da ETA;

sJ Estudar e orientar os trabalhos de manutenção preventiva dos

equiPamentos;

t) Promover periodicamente a vistoria do sistema elétrico e mecânico da ETA;

u) Prestar informações e / ou esclarecimentos a seus superiores' sobre

assuntos relacionados a sua área de trabalho;

v) Elaborar relatórios das aüvidades desenvolüdas na ETA;

w) Recolher amostras de afluentes para ser pesquisado em laboraÚrio'

obietivando o monitoramento do sist€ma;

x) Fazer o controle das análises da qualidade da água;

g E*".oo, os serviços de bombeamento de afluentes acionando os

equipamentos aproPriados;

§ 3e. São consideradas aEibuições do Chefe de captação e mtamento de rede de

Esgoto:

a) Inspecionar diariamente todas as dependências da ETE;

Ü1 EhLorat ."latório das atividades desenvolvidas na ETE;

cj Operar sistemas informatizados nas estações de tratamento;

á1 eà.tiap". das atividades de treinamento e apeúeiçoamento a fim de

contriúuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua

área de atuação;

e) Zelar pela conservação e limpeza dos utensflios e das deVeyfincias do Iocal

o)
p)
q)

v

de uabalho;

tli, Íii
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segurança do Eabalho;

Zelar pela limpeza, conservação e guarda dos aparelhos e equipamentos

utilizados e do local de trabalho;

Promover periodicamente a üstoria do sistema elétrico e mecânico da ETE;

Realizar outras atribuiçôes compatíveis com seu cargo;

E:recutar o tíàtamento de esgoto, adicionando'lhe quantidades e / otr

dosagem determinadas de produtos quÍmicos apropriados ou usando

técnicas adequadas, para purificação da água e torná-la em condições de

devolvê-la ao meio ambiente;

k) Executar os serviços de operacionalização de estação de tatamento de

esgoto e de elevatórias;

l) fxecuur os serviços referentes ao sistema de coleta' adução' u?tamento e

destino ffnal dos efluentes tratados;

m) Executar as aüvidades de tratamento de esgoto' controle de vetores e

liançamento de efluentes;

n) Realizar a análise da qualidade da água a ser devolüda ao meio ambiente;

o) Executar outras aribuiçôes afins'

I

§zF, São consideraldas atribuições do Auxiliar operacional de serviços Diversos:

aJ Limpar e amrmar as dependências e instalações do SAAE' a fim de mantê-los

nas condições de asseio requeridas, realizando sua desinfecção' sempre que

necessário, bem como executar a limpeza das áreas externas;

Varrer e liarrar calçadas;

Recolher o lixo da unidade em que serve, acondioonando detritos e

depositando-os de acordo com as deteminações definidas;

Executar serviços de coleta e entrega de correspondências' atendimento de

telefone, e demais formas de comunicação, anotar e repassar recados' e

serviços burocráticos simples, quando solicitados pelo setoç

Prepárar e servir caf§ chá e lanches a visitantes e servidores do DAE;

Veificar a existência de material de limpeza e alimentaio e ouros itens

relacionados com seu trabalhq comunicando ao superior imediato a

necessidade de reposição, quando for o caso;

Manter arrumado o material sob sua guarda;

Participar das aüvidades de Eeinamento e aperfuiçoamento a fim de

contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em suÍr

área de atuafro;
Zelar pela conseruação e limpeza dos utensílios e das dependências do local

de trabalho;
Cumprir e fazer cumprir as normas de higiene e segurança do uíabalho;

Zelar pela limpeza, conservação e guarda dos aparelhos

0
c)

h)
r)

D

v

b)
c)

d)

e)

f)

c)
h)

,)
kl

utilizados e do local de trabalho;
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o)
p)

c)

r)

s)

\J

trabalhos, utilizar adequadamente o equipamento protetor e usar as roupas

que lhe forem determinadas p"lot supe*isores e chefes imediatos' a fim de

garantir a própria proteÉo e a daqueles com quem trabalha;

n) Zeur pelaionserva6o e guarda dos materiais' ferramentas e equipamentos

utilizados nos serviços tpicos do cargo' comunicando ao chefe imediato

O*ú*t irregularidade ou avaria que não possa ser reparada na púpria

oficina a fim de que seja providenciado o conserto em tempo hábil para não

prejudicar os trabalhos;

Manter limpo e amrmado o local de trabalho;

Reqúsiar o material necessário à execução das atibuições dpicas do cargo;

Orientar e treinar os servidores que auxiliam na execução dos trabalhos

dpicos do cargo inclusive quanto a precauções e medidas de seggrang;

Auxiliar, eventualmente, na execuÉo de tarefas pertinentes às outras

especialidades do DAE, que não seia a sua' sob supervisão;

Executar outras aribuiçôes afins'

ArL 5r O DAE será vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e

n gofrrtoçro Fundiária - SEMPRE' e seu Diretor seú designado pelo Prefeito em

Cargo Comissionado de livre nomeação e exoneração' com nível superior na área de

Englnharia ou Arquitetura, com registro no respectivo Conselho'

ArL 6r É facultado ao DAE Através da SEMPRE' celebrar convênio e/ou conuato de

prestação de serviços com instituições especializadas com a finalidade de auxiliar a

adminisuaçãodoDAE,nasáreasdeengenhariaesaneamentoambiental;proietos
de engenhari4 administração, op"ração e man:t:nção dos serviços de água' de

esgotoemtamentodeefluenteseanáliseslaboratoriais;financeira,contábil,
recursos humanos, folha de pagamento e comercial podendo ainda' se necessário'

contratar com o sistema báncário do mercado financeiro e/ou empresas

particulares devidamente habilitadas para o recebimento das contas/hilrâs

relaünas aos serviços prestados'

ArLTeAb?vésdaSEMPRE,oDAEpoderáatuar'emestreitaarticulaçãocomoutros
,"*iço, ,otOnomos de água e esgoto' através de programas e ações voltadas para o

aprimoramento de suas aüüdadÃ nos campos tecnico' administraüvo e gerencial'

õT".ti-ffi;ffi"içôes compatíveis com seu cargo;

m)Manter-se em dia quanto às Àedidas 1" 
*e":"çti:::..:::T::,,:::

Parágrafo único' Mediante detido exame e através de insu'umentos legais' a serem

firmados entre ambos, o DAE podení vir a uülizar recurs ostwnary/ynatef de
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ntaÉo dos programas

destas para a consecução de seus obietivos'

ArL 8e Os orçamentos anuais e pluúanuais' sintéticos e analíücos do DAE comporão

o Orçamento da Secretaria Municipal de Planeiamento de acordo com suas

aüvidades.

Art 90 As receitas próprias do DAE serão provenientes das seguintes fontes de

recursos:

I - do produto de quaisquer tributos e remuneração decorrentes diretamente dos

serviços de água e esgoto, tais como: taxas de água e esgoto' insalação' reparo'

aferição, aluguel e too'"*ão ã" hidrômetros' serviços referentes a ligção de

água e de esgoto, prolongam;nto de redes e ouros serviços por conta de terceiros'

*'J* 
" 
pót públito' t"toneratórios de serviços conexos' etc';

II - das ta€s, de t"""iilã;;;;; incidirem sobre os tentnos e/ou imóveis

beneficiados com serviços de água e esgoto;

III - dos audlios, "'u'"niãJ" "'eiito' 
especiais ou adicionais que lhe forem

concedidos, inclusive para obras novas' pelos governos federal' estadual e municipal

o, poa orgat ir*os de cooperação nacional e internacional;

IV - de produto, a" ;oro' 'oi'" 
depósitos bancários e outras rendas parimoniais;

V - de produtos de cauções ou depósitos que reverterem aos seus coftes por

descumprimento contratual;

VI - de doações, legados e ouu?s rendas que' por sua natureza ou finalidadg lhe

devam caber;

VII - das taxas e emolumentos pela prestação de serviços admin':yül1 
^--^^-.-e

vIII _ de fundos financeiros proprios, permanentes ou temporários, para execuçao

de obras ou manutenÉo do sistema;

IX - aluguéis a" to."çao ã" tspaços fisicos para ilphnacao de publicidade por

terceiros: particulares ;;;f,ln;t' de inser6o de publicidade nos recibos de

liançamento de contas aos contribuintes;

X - ouüos preços púbticos decorrentes da presação dos serviços de abastecimento

de água potável e esgotamento sanitárig previstos em regulamento;

§ ls Fica o DAE, através da SEMPRE' autorizado a aplicar no mercado financeiro' as

áisponibilidades financeiras' quando houver'

§ 2e Mediante prévia autorização do Prefeito Municipal' podeÉ o DAE realizar

operações de crédito para antecrpaçlo 
-tl" 

t"t:t:-,^1:^*f:T:."*".ffi:
::ffi;:.:;;;,i" il;; furiação ou remoderação dos eistemas de água

..2
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ArL 10 O departamento, assim entendido' como a Direção e demais sewidor deverá

promover e participar O" p'oÃ"t que üsem a melhoria das relações humanas

no trabalho, das relações coni a comrrnidade' e da imagem do Depaltamento e da

Prefeitura do MunicÍPio'

ArL 11 o DAE deverá promover ações obietivando a implementação do saneamento

ambiental nas locaridades ;;;;;" porte do 
-MunicÍpio 

de presidente Médici e

outros que venham " '"t 
tonutniaàos' conform" tecnologia apropriada ao

saneamento urbano, rural e domiciliar'

lrrL 12 são obrigatórias as ligaçóes de água e esgoto para os prédios considerados

habiúveis sihrados no' rog=ãou'o' "t 
-qu" 

existam. as. respectivas redes públicas

de abastecimento de água poüável e esgotamento sanitàno'

Ârt 13 A polÍüca de ta:<a aplicada seÉ a constante do Código Tributário Municipal

conforme regras preestabãecidas na Lei Municipal para criação d: !xa' lT
custeio do Departamento J; Á*; e Esgoto - DAE' entretanto' poderá o Executivo

Municipal encaminhar o;;;;" teia-ca*ara de Vereadores' instituindo o

Regulamento da prestago-áãserviços públicos de Áeua e Esgoto prestados pelo

DAE versando sobre as questões atinentes a referida política de ta:ra, suas

remunerações 
" 
oo*' r'"iJ'-pJuu"o'' a"t'"tes e obrigações' mulas e penalidades'

ou até mesmo emitir regulamentos sobre o caso'

PaÉgrafo único - Fica o Prefeito Municipal autorizado a revisar e reaiustar

periodicamente os varorrs das taxas e outros preços públicos e dos serviços

prestados pelo DAE previstas neste artigo em função da evolução dos custos de

operafro e manutenção dos sistemas' dos equipamentos' dos insumos e da mão-de-

obra utilizada de moao a g"t""ti' a sua auto-suficiência econômico-financeira:

I - A fi:<ação das ta:<as e ouros preços públicos decorrentes da prestação dos

serviços de abastecimett" á" ag'" pátável e esgotâmento sanitário serão

procedidas de acordo com as planilhas de custos elaboradas pelo DAE;

il - O DAE poa"* po' *"io d" SfMpRS bai'iar instruções complementares

necessárias à fiel obsewância da presentÉ Lei'

Ârt 14 É vedado ao DAE conceder isenfo ou redução de toas, axas, contribuições

e remunerafro pelos serviços prestados' k

--io:m: rÉoroprEFltÍuRA Do llunrclPÍo DE-$E!.-

= = ,!=,?'#ifr*Ti:Ti; n;;;*;raa; rl;õ; asabilidade

!gÍ DO 9Ê



no que lhe concerne'

Art 16 o prefeito, no prazo de 120 (cento e únte) dias, a contar da promulgaÉo da

presente Lei, deveÉ 
"*p"ai" 

toa* os atos necessários à completa implementação

damesma

Parágafo Úntco. A implemenação de que tratâ o caput do presente artigo

compreenderá:

i- fi"U"*ç"" a" Projeto de Lei instituindo o Regulamento do DAE;

ir - ó"CI"tá intut,indo o Regimento Interno do DAE;

ArL 17 Fica o Prefeito, autorizado a abrir créditos especiais e/ou suplementares

necessários à imPlantaÉo do DAE'

ArL 18 O DAE submeteÉ anualmente' ao Secretário de Planejamento e ao Prefeito

Muntcipal, o relatório iu 'u"' 
atividades contendo descrição das ações

desenvolúdas " 
o' pti'aJ"it t"**ãit alcançados decorrentes da prtstação dos

serviços e o<ecução orçamentária e financeira'

ArL 19 O DAE contará com apoio dos servidore-s do quadro geral de pessoal' em

especiaL das a,""' at '"tí"'"';;"';;;t' 
contabilidade' financeira e administrativa'

juídica da Prefeihlra do oo'"tJo'ã" p*sidente Médici para desempenho de suas

atribuiçôes iunto ao DAE'

ArL 20 Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar a Taxa para

custeio do Departamento;;Ág* " 
Esgoto - DAE'no valor de F'l§ 21'15 (vinte e um

reais quinze centavos) p"ra JinoçO"s=residenciais-e de R$ 42'30 ( quarenta e dois

reais e trinta centavos) ,"* "à'fil'tiu"s 
comerciais' cobrados mensais' i'i l'

gerador é o exercÍcio *ul'i" i" 
'"u::,u:':].tllilnferido 

à secretaria Municipal

ãe Planeiamento e Regularização Fundiária' SEMrxr'

ArL 2l-É suielto passivo' para realizar o pagamento da Ta:<a de para custeio do

Departamento de r{gua " 
i',*o - DAE' todo contribuinte que utilize a rede de

esgotamento sanitário, identificado no Mapa como área de abrangência' Anexo I

desta Lei.

ArL 22 A Taxa de para custeio do Departamento de Água e Esgoto - DAE' é devida

"rn-raào 
a" p*ttação dos senriços do DAE referentes á:

I - Esürdar, proietar e o(ecutar' diretamente ou

".u""*io"t 
especializadas em engenharia' as obras

mediante

"-.n"iilEnçf 
ãiüHfu-memeot"t'r'o'oov'lr

conEato com

rs?E ôÉ-iiiáoerrr ntortr
PnIFÉTÍUTT Do

s desta Lei
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ãã-ptia-6o"remodelação dos sistemas públicos abastecimento de esgotos

saniúrios;

II - Atuar como órgão tomador, coordenador e fiscalizador da execução dos

convênios entre o Município e/ou DAE e os órgãos federais ou estaduais'

organizações ,rão gove'náenais (ONGs)' bancos internacionais de fomento'

bancos oficiais, Caixa Econômica Federal' bancos comerciais' para financiamento de

estudos, proietos e obras de constmção' ampliação e remodelação dos serviços

públicos de esgotos sanitários;

III - Operar, manter, consen'ar e e:<plorar' direta e/ou indir€tamente os serviços de

saneamento básico: esgotamento '""itátiq 
tt" t"de' e localidades de pequeno potte;

IV - lançar, fiscalizar e arrecadar taxas e/ou contribuições que incidirem sobre os

terrenos e imóveis beneficiados com tais serviços;

V - Exercer quaisquer ouras atiüdades relacionadas com os sist€mas públicos de

esgotamento sanitário, compafiveis com as leis gerais e especiais;

ArL 4c A cobrança da presente Taxa, tem respaldo legal no arL 355,9:-9óüry

Tributário Municipal, Lei nir 001/2003' que diz: "ArL 355 - Os preços públicos de

ServiçosDiversostemcomofatogeradorautilizaçãoefetirraoupotencialdoserviço
prfifío 

"rp.anco 
ou divisÍvel, prãsado ao contribuinte ou posto à disposifo"

ArL23EstaLeientraemúgornadatadesuapublicaçãorevogadasasdisposições
em contrário. Entret""to, a- cobrança das ta:<as está condicionada ao regime de

vacatio legis de até iunho de 2019'

Prefeitura do Município de Presidente Médici - Ro, 09 de |ulho de 2019'

Edilson F

Prefeito Munlcipal
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ESTADO DE RONDÔNIA
PODER LEGI§LATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

coMrssÃo DEJUSTTçA E REDAÉO
PROJETO DE LEI Ne. O5O/2OL9
AUTORIA: EXECUTTVO MUNICIPAL

A Comissâo de JUSTIçA E REDAçÃO emite PÀRECER PRÉ\IIO âO
pRoarETo DE r,Er N"050/2019 DE AUTORTA DO EXECUIIVO Mt NICIPAL,
no sentÍndo que seja encaminhado ao Departamento Jurídico, a
fim de exarar Parecer Jurídico ao Projeto ora mencionado.

Safa das Comissões, 15 de j uJ-ho de 2 019 .
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.ESTâDO DE RONDONIÀ .

"âr^* 
tfilsrclPÀL DE PRE§rD-ENEE uÉoI'Çt ''

ti

PâÍ{ECEB tt" o21 l2OL9

PRO{,EÍo DE I.EI MUNICIPÀL NO 659/2019

'AI,TORxÀ:'PngmrrO MI:'NICIPÀL

AsstNrol àrlrERla ' 
o"o""á"TÀ DrsPosrrrvo À rJEr M['NrcrPAr No

'2234120!9, QI,E vERsÀ 'o"* 
o qBrry Do DEPÀREâllENlro DE Áeue s

' NÀ SECREEàRIÀ !Ã,NICIPâ! DE PIJAüIIA'IETGNEO E

Esêo'llo - 'T --- 
il§rEr uÉorqç - EslrâDo DE

nseJoq+nrzeçio ruxorÁnrl " -'Y:t' -
,nolgoôua'(coNsolnrr- sE corJB'E pa- arnrÉnrl E DE!{Ars pocLlGNEÀÇÃo QLE

I lcolBilxsÀ) ' 
x'

PâREcER uueÍorco "o 
921 /2oL9

,,j

' De uma -anáiise" no Projeto de Í,ei MuÍIicipal no

'O5O/2OLg. não se t"*"ti de incon§titucionalidade e ilegalidade do

PODER ÍJEGISIJAETVO TOXTCTPNT..

PROCI'R]ADOR ;NNÍOTCó EFEIIIVO

oÀB/RO'- 2319 -. !

mesmo.

- entído de que a matéria em
ÀSSIM SEIIDO ' oPino no s

ti
exame dêve'tei'-seu prossêgufmento nos termos regimentais '

-. É a orientação jurldica científj-ca' S'N{'J'

de 2019.
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nsteooonnoxoÔxtl
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

ciuinl-úulncpÀL DE PRESIDENTE MEDrcr

DE JUSTIÇÁ E

PROIETO DE LEI Ne 050/2019
AUT'ORIA: EXECUTM MUNICIPAL

A Comissão de JUSI-IÇA E REDAçÃO emite parecer favoráve1 ao

PROJETO Of Lni ffsOSO lz}Lg' de autoria do Executivo Municipal' em

consonância ;;;-;;;;t;r Jurídico N" 021 /zotg' es:a comissão

. / entende " 
r.óãiiãuat e constitucionalldade da matéria' devendo

v ser tramitada em Plenário'

SaIa das ComissÔes,

zúzÍNEo

AGOSTO DE 2019.01 DE
-1

/.

zÉ oo roú
lIe,,bro

comssÃo pEn ÀNEnrE DE JUsnçÀ E REDÀçÃo PÀGINÀ 1
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ESTADO DE RONDÔNIA
PODER LEGISLÀTIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPÁL DE PRESIDENTE MEDICI

col,rrssÃo DE FINANçAS E ORçAMENTO
PROJETO DE LEI Ne 050/2019
AUTORIA: EXECUTM MUNICIPAL

A Comissão de FINâtiIçAs E oRçÀIíENTo emite parecer

favorável ao PROTETO DE LEI Ne 050/2019, de autoria do

Executivo Munj-cipa1, em consonância com o Parecer Juridico
n" 027 /2079, opinando pela aprovação do Projeto tendo em

vista a fegaiidade e const itucionalídade da matéria'
devendo ser tramitada em plenário'

sala das Comissões, 01 de agosto de 2019

ZEZTNEO

co tssÀo ?E(,rmNENrE DE FIIANÀNçÀS E oaçÀ ElITo PÁGNÀ T
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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
CÂMÂRA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

coMtssÃo DE DE E ASSI soctAL
PROJETO DE LEI Ne. O5O/2O19
AUTORIA: EXECUTM MUNICIPAL

A Comissão de EDUCAçÃO, SÀúDE E ÀSSISTÊÀrCrA
SOCIAJ., emite parecer favoráveI ao PROfETO DE LEI Ne 050/2019, de
autoria do Poder Executivo Municipal_, em consonância com o
Parecêr Juridico n"027 /20L9, tendo em vista que a matéria
preenche os requisitos financeiros, gramaticais, legais e
const itucionai s, devendo ser tramitada na forma regimentaf em
Pl-enário.

Safa das Comissões, 01 DE AGOSTO de 2019.

ZE DO r@1É

co IssÃo DE EDUcAçÀo, sÀúDE E ÀssrsrÊNcrÀ soclÀL P.istNÀ 1



ESTÁDO DE RONDÔNIA
PODER LEGI§LATIVO MUMCIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

v

coMrssÃo DE oBRAS E SERVTÇOS PUBL|COS

PROIETO DE LEt MUNTCTPAL Ne. O5O{2OL9
AUTORIA: EXECUTM MUNICIPAL

A Comissão DE OBRAS E SERVIçOS PÚBLICO eoitê paaêcêr
favorável ao Projeto de Lêi N" 050/2019 DE AUTORIA DO EXECUTIVO
MUNICIPÀL, em conformidade com o Parecer Jurídico N" 02'l/2OL9,
tendo em vista que a matéria preenche os requisitos gramaticais,
Iegais e constitucionais, devendo ser tramitada na forma
regimental .

Safa das Comissões, 01 DE AGOSTO de 2019.

PresideaXe

HATIDEBS,ON BPJITO DOS SilflIlOS
EeIeto.r

AIAT'RZLZO DE ,JESAS

co rssÀo pEa ÀNEIIIE oBRÀs E sERúços priBucos PÀ6r.r{À r


